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Ofício n.º 772/2006-GAB.

Londrina, 7 de dezembro de 2006.

À Sua Excelência, o Senhor

Flávio Anselmo Vedoato

Presidente da Câmara Municipal (em exercício)

Londrina – Pr

Assunto: Encaminha Projeto de Lei – introduz alterações na Lei nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, que dispõe sobre o Estatuto do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Município de Londrina e dá outras providências.

Senhor Presidente,




Estamos enviando à aprovação dessa Egrégia Câmara o incluso Projeto de Lei, através do qual procura o Executivo, a necessária permissão legislativa para as devidas alterações na Lei nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, que dispõe sobre o Estatuto do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Município de Londrina e dá outras providências.




 Atenciosamente,

Orlando Bonilha Soares Proença

Prefeito do Município 

(em exercício) 

J U S T I F I C A T I V A

Temos a honra de encaminhar à apreciação desse Legislativo o incluso projeto de lei que trata das alterações na Lei nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, que dispõe sobre o Estatuto do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Município de Londrina, se adequando ao texto constitucional. 

Para adequar o Estatuto com o texto constitucional se faz necessária realizar as alterações nos artigos 1º ao 4º, 8º, 12, 13, 15, 16, 27 e 28. 

Com relação aos outros artigos, do presente projeto, estaremos descrevendo pontualmente como se segue:

artigo 5º - com esta alteração visa tornar claro a forma em que ocorrerá a disponibilidade e a remuneração do servidor;

artigo 6º - destaca que a remoção de ofício deverá atender ao critério de conveniência e oportunidade, devendo este sempre ser motivado e o  pedido necessita da manifestação expressa das autoridades máximas;

artigo 7º - corrige uma falha da redação anterior, que previa apenas a anuência dos chefes, e não do Secretário; 

artigo 9º - como cargo em comissão é de livre escolha do Chefe do Poder Executivo, não faz sentido a escolha recair apenas sobre servidores estáveis;

artigo 10 – adequa o artigo a Constituição, pois a Lei Mineira não alcança mais nenhum servidor; 

artigo 11 – adequa ao texto constitucional e permite contar o tempo dos incisos no art. 66 de forma integral para o efeito da disponibilidade;

artigo 14 –  permite a prorrogação do prazo para a decisão final dos requerimentos, devendo sempre a prorrogação ser justificativa;

artigo 17 – na atual redação não apresentava o prazo máximo para a quitação do débito, possibilitava no dia seguinte a inscrição em dívida ativa;

artigo 18 – com o presente inciso estamos centralizando a aplicação da penalidade, pois com a Corregedoria não justifica a atual redação, porém lembrando sempre que o direito da ampla defesa e do contraditório estão plenamente preservados como determina o art. 5º, LV da Constituição Federal;

artigo 19 – neste artigo estamos centralizando os incisos I e II da redação anterior e ampliando a prazo de prescritibilidade que era muito exíguo e melhora a redação do parágrafo único;

artigos 20 e 21 – revogam-se os incisos referente ao acesso, pois não é mais permitido esta forma de provimento, de acordo com a Constituição Federal;

artigos 22 e 23 – estamos revogando os referidos incisos, devendo permanecer apenas a redação do art. 290 do Estatuto que reconhece o direito de greve, devendo ser exercido nos termos a ser definidos em lei federal nos moldes do disposto na Constituição Federal no inciso VII d art. 37;

artigos 24, 25 e 26 – estes artigos que tratam das aposentadorias e dos proventos,  estão sendo revogados, pois além de estarem totalmente em descompasso com a legislação constitucional, estão previstos no Plano de Seguridade Social do Servidor Público do Município. 

Ressalve-se, que são adequações em sua maioria em conformidade com a Constituição Federal e da própria Lei Orgânica do Município, o que acreditamos que pelas razões explanadas, o presente projeto recebera o apoio dessa Colenda Câmara na aprovação da proposta. 
Assim, esperamos, Senhor Presidente, que a Mensagem tenha a indispensável aprovação dessa Colenda Câmara.

Londrina, 7 de dezembro de 2006.

Orlando Bonilha Soares Proença

Prefeito do Município 

(em exercício) 

PROJETO DE LEI ........

OFÍCIO Nº  772/2006- GAB., DE 7 DE DEZEMBRO DE 2006. 

SÚMULA: Introduz alterações na Lei nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, que dispõe sobre o Estatuto do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Município de Londrina e dá outras providências.







     Londrina, 7 de dezembro de 2006.

Orlando Bonilha Soares Proença

                                                                                  Prefeito do Município 

                                                                                 (em exercício) 

Texto do projeto de lei em anexo. 

PROJETO DE LEI N.º ........

Súmula: Introduz alterações na Lei n° 4.928, de 17 de janeiro de 1992, que dispõe sobre o Estatuto do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Município de Londrina e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

L E I :

Art. 1º O artigo 4º, da Lei n° 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º Os cargos públicos, acessíveis a todas as pessoas de nacionalidade brasileira, ou aos estrangeiros na forma da lei, que atendam as condições e preencham os requisitos legais, são criados por Lei, em número certo, com denominação própria e vencimento específico pago pelos cofres públicos, para provimento em caráter efetivo ou em comissão.”

Art. 2° Os incisos I e VIII, do artigo 8º, da Lei n° 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8º  ...

I - nacionalidade brasileira, ou estrangeira, nesse caso atendidos os requisitos de lei específica;”

. . .

“VIII - não ter sido demitido do serviço público municipal, estadual ou federal, em período inferior a cinco anos;”

Art. 3° O caput, do artigo 37, da Lei n° 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 37 O servidor nomeado para o cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório por período de três anos de efetivo exercício, durante o qual sua aptidão e capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do cargo, observados os seguintes requisitos:”     

Art. 4° O caput, do artigo 38, da Lei n° 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 38 O servidor em estágio probatório será avaliado trimestralmente por comissão instituída para essa finalidade, com base em sistema estabelecido pelo órgão de pessoal competente, que informará, reservadamente, quinze dias após o término do período, ao titular da unidade administrativa, o atendimento dos requisitos mencionados no artigo anterior.”

Art. 5° O artigo 43, da Lei n° 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 43 Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu aproveitamento na forma da Lei.”

Art. 6° O artigo 48, da Lei n° 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passa a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos:

“§ 1° A remoção de ofício será efetuada pelo critério de conveniência e oportunidade, através de ato específico, atendendo-se o princípio da motivação.

§ 2° A remoção a pedido sempre dependerá da manifestação expressa da autoridade máxima do órgão sobre a conveniência.”

Art. 7° O artigo 49, da Lei n° 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 49 A permuta será processada mediante a anuência das autoridades máximas dos órgãos aos quais os servidores se encontram lotados.”

Art. 8° O artigo 55, da Lei n° 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 55 Os ocupantes de cargos em comissão serão remunerados na forma de Lei.”

Art. 9° O artigo 56, da Lei n° 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 56 O servidor efetivo, quando investido em cargo de provimento em comissão, poderá optar em receber o valor do vencimento equivalente a este cargo ou em receber o valor do vencimento equivalente ao cargo efetivo já ocupado.”

Art. 10. O § 3°, do artigo 64, da Lei n° 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 3° Será computado o tempo de serviço averbado na ficha funcional do servidor, na forma do inciso III, alíneas “a” e “b”, do artigo 136 dessa Lei, para efeito de aposentadoria.”

Art. 11. O caput, do artigo 66, da Lei n° 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 66. Para efeito de disponibilidade, computar-se-á, integralmente:”

Art. 12. O artigo 67, da Lei n° 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 67. Para efeito de aposentadoria, será observado o seguinte critério:

I – até 15/12/1998, computar-se-á o tempo de efetivo exercício de serviço público; e

II – a partir de 16/12/1998, o tempo de contribuição previdenciária ao Regime que o servidor se encontra vinculado.”

Art. 13. O artigo 70, da Lei n° 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 70. São estáveis, após três anos de efetivo exercício, os servidores nomeados em virtude de concurso público.

§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo:

I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado;

II - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa; 

III - mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, assegurada a ampla defesa;

IV – na forma do artigo 169, § 4°, da Constituição Federal.

§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável ou a exoneração do servidor em estágio probatório, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga reconduzido ao cargo de origem sem direito à indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade.”

Art. 14. O parágrafo único, do artigo 72, da Lei n° 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Parágrafo único. O requerimento deverá ser decidido no prazo de trinta dias, prorrogável por igual período, mediante justificativa.”

Art. 15. O artigo 74, da Lei n° 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação, ficando revogados seus incisos:

“Art. 74. O direito de pleitear na esfera administrativa prescreverá em cinco anos.”

Art. 16. O artigo 136, da Lei n° 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação, ficando revogados seus incisos e seus parágrafos:

“Art. 136 O Plano de Seguridade Social do Servidor Público do Município será regulado conforme as disposições previstas em Lei e na Constituição Federal.”

Art. 17. O § 5º, do artigo 148, da Lei n° 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 5º. A não quitação do débito no prazo máximo de sessenta dias implicará a sua inscrição em dívida ativa”. 

Art. 18.  O inciso II, do artigo 219, da Lei n° 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

“II – o Corregedor-Geral do Município, em todos os casos, salvo nos de competência privativa do Prefeito do Município ou do Presidente da Câmara;”

Art. 19.  O artigo 223, da Lei n° 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 223. Prescreverá a punibilidade: 

I – das faltas sujeitas às penas de demissão, de cassação de aposentadoria e de disponibilidade, em quatro anos;

II – das faltas sujeitas às penas de advertência, repreensão e suspensão, em cento e oitenta dias; 

III – da falta também prevista em lei como infração penal, no mesmo prazo correspondente à prescrição da punibilidade desta.

IV- REVOGADO.

Parágrafo único. O prazo da prescrição inicia-se no dia em que a autoridade responsável pela apuração da infração disciplinar tomar conhecimento de sua ocorrência e interrompe-se pelo despacho decisório de instauração de sindicância ou de processo administrativo disciplinar.”

Art. 20.  Fica revogado o inciso III, do artigo 13, da Lei n° 4.928, de 17 de janeiro de 1992. 

Art. 21.  Fica revogado o inciso IV, do artigo 60, da Lei n° 4.928, de 17 de janeiro de 1992. 

Art. 22.  Fica revogado o inciso II, do artigo 80, da Lei n° 4.928, de 17 de janeiro de 1992. 

Art. 23.  Fica revogado o inciso II, do artigo 88, da Lei n° 4.928, de 17 de janeiro de 1992. 

Art. 24.  Fica revogado o artigo 137, da Lei n° 4.928, de 17 de janeiro de 1992. 

Art. 25.  Fica revogado o artigo 138, da Lei n° 4.928, de 17 de janeiro de 1992. 

Art. 26.  Fica revogado o artigo 139, da Lei n° 4.928, de 17 de janeiro de 1992. 

Art. 27.  Fica revogado o artigo 145, da Lei n° 4.928, de 17 de janeiro de 1992. 

Art. 28.  Fica revogado o artigo 296, da Lei n° 4.928, de 17 de janeiro de 1992. 

Art. 29. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

